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EXPEDIENTE DESPACHADO PELA 
PRESIDÊNCIA
<#E.G.B#792128#7#857215>

MENSAGEM AL Nº 5.382/2023

Mensagem nº 23/2023.
Salvador, 16 de maio de 2023.

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para apreciação 
dessa augusta Assembleia Legislativa do Estado, o anexo Projeto de 
Lei, que “altera o Anexo Único da Lei nº 9.011, de 11 de fevereiro de 
2004, na forma que indica”.

A Proposição tem por escopo remanejar a quantidade de cargos em 
cada Classe das Carreiras de Auditor Fiscal e de Agente de Tributos 
Estaduais, reiterando o compromisso do Governo do Estado em manter 
o funcionalismo público dinâmico e efetivo, bem como proporcionando 
a valorização dos servidores e a consequente melhoria dos serviços 
públicos.

Conforme previsto no art. 79 da Constituição do Estado, solicito que, 
na tramitação do presente Projeto de Lei, seja observado o regime 
de urgência, aproveitando para renovar, a Vossa Excelência e aos 
seus dignos Pares, as expressões do meu elevado apreço e distinta 
consideração.

JERÔNIMO RODRIGUES
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado ADOLFO MENEZES
Digníssimo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado da Bahia
Nesta

PROJETO DE LEI Nº 24.901/2023

Altera o Anexo Único da Lei nº 9.011, de 11 de fevereiro de 2004, na 
forma que indica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, faço saber que a 
Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Anexo Único da Lei nº 9.011, de 11 de fevereiro de 2004, 
passa a vigorar na forma do Anexo Único desta Lei.
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Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, em

ANEXO ÚNICO

Classe Quantidade de Cargos
Auditor Fiscal Agente de Tributos 

Estaduais
1 220 150
2 150 140
3 110 130
4 100 100
5 100 100
6 100 90
7 100 90
8 520 500
TOTAL 1400 1300

(Às Comissões de: Constituição e Justiça; Educação, Cultura, Ciência 
e Tecnologia e Serviço Público; e Finanças, Orçamento, Fiscalização e 
Controle.)
<#E.G.B#792128#8#857215/>
<#E.G.B#792118#8#857202>

PROJETO DE LEI N° 24.891/2023

FICA PROIBIDA A DISPONIBILIZAÇÃO, PELOS BARES, 
RESTAURANTES, LANCHONETES, HOTÉIS, MOTÉIS E 
ESTABELECIMENTOS SIMILARES QUE COMERCIALIZEM 
BEBIDAS, REFEIÇÕES OU LANCHES, DE CARDÁPIO OU MENU 
EXCLUSIVAMENTE DIGITAL, NO ÂMBITO DO ESTADO DA BAHIA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA
DECRETA:

Artigo 1º. Fica proibida a disponibilização, pelos bares, restaurantes, 
lanchonetes, hotéis, motéis e estabelecimentos similares que 
comercializem bebidas, refeições ou lanches, de cardápio ou menu 
exclusivamente digital, no âmbito do Estado da Bahia.

Artigo 2.º Os estabelecimentos de que trata o caput do artigo 1º 
deverão, obrigatoriamente, dispor de cardápio ou menu impresso, em 
papel, plastificado ou não, além do QR CODE ou cardápio digital, a fim 
de que o consumidor possa optar entre o menu impresso ou o digital.

Parágrafo único. Os estabelecimentos não poderão repassar custos da 
impressão do cardápio ou menu ao consumidor.

Artigo 3º. Na elaboração do cardápio impresso deverá obrigatoriamente 
constar: o nome do prato e o preço de forma legível e ostensiva.

Artigo 4º. Os valores e a aplicação das respectivas autuações e 
penalidades caberão ao Poder Executivo, que tomará todas as medidas 
necessárias para a regulamentação e o fiel cumprimento desta Lei.

Artigo 5º. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2023.

Deputado EUCLIDES FERNANDES - PT

JUSTIFICATIVA

Os cardápios físicos são uma parte importante da experiência de ir a 
um restaurante. Eles são um elemento tangível que pode ser estudado, 
debatido e escolhido em conjunto com amigos e familiares. No entanto, 
com o advento da tecnologia, o modelo QR-code tem ganhado espaço 
e se tornado uma alternativa popular.

É verdade que os QR-codes oferecem avanços tecnológicos e podem 
proporcionar uma experiência mais ágil e personalizada. Ao escanear o 
código com o smartphone, o cliente pode acessar o cardápio digital com 
rapidez, ver fotos dos pratos e até mesmo fazer o pedido diretamente 
pelo aplicativo.

Porém, é importante lembrar que nem todas as pessoas têm acesso a 
um smartphone ou à internet para realizar a leitura do QR-code. Pessoas 
mais velhas ou que não são familiarizadas com a tecnologia podem ter 
dificuldade para utilizar esse recurso. Fato que afeta diretamente os 
consumidores vulneráveis.

Além disso, os cardápios físicos têm um valor simbólico que pode 
ser perdido com o uso exclusivo do QR- code. A sensação de pegar 
o cardápio, folhear as páginas e escolher o prato pode ser parte 
integrante da experiência de ir a um restaurante, sobretudo porque em 
muitas situações, é na hora da refeição que nos afastamos um pouco 
das telas a fim de ter um momento de laser.

Com efeito, é importante que os restaurantes mantenham os dois 
modelos disponíveis para que os clientes possam escolher a opção que 
mais lhes agrada. O cardápio físico não deve ser deixado de lado, já 
que ele é uma parte importante da tradição gastronômica e pode ser 
uma forma de oferecer uma experiência completa e inclusiva.

Ademais, pensando na crescente demanda dos consumidores, é a 
presente proposição para que seja este possa optar pelo cardápio 
digital ou físico, dentro da sua preferência.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2023.

Deputado EUCLIDES FERNANDES -PT

(Às Comissões de: Constituição e Justiça; Infraestrutura, 
Desenvolvimento Econômico e Turismo; Defesa do Consumidor e 
Relações de Trabalho; Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e 
Serviço Público; e Finanças, Orçamento, Fiscalização e Controle.)

PROJETO DE LEI Nº 24.892/2023

Classifica o pós-transplantado residente no Estado da Bahia, nos casos 
em que especifica, como pessoa portadora de deficiência, e dá outras 
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA
DECRETA:

Art. 1º. Fica classificado como pessoa com deficiência o indivíduo 
submetido ao transplante de órgãos vitais - pós-transplantados - que, 
comprovadamente, apresente, em caráter permanente, impedimentos 
de natureza física, intelectual ou sensorial, que acarretem dificuldade 
para o exercício de ocupação habitual, para a interação social e para a 
independência econômica.

Parágrafo único. A classificação proposta possui efeito no Estado da 
Bahia, nos termos de norma regulamentar do Poder Executivo.

Art. 2º. É facultado ao Poder Executivo Estadual a implantação de 
programa específico de apoio e assistência às pessoas submetidas a 
transplantes de qualquer natureza, tendo como principais objetivos:

I - Promover políticas de auxílio físico, psíquico e social às pessoas 
submetidas a transplante, no período pós-operatório;
II - Apoiar programas que priorizem e incentivem a doação de órgãos e 
tecidos para fins de transplantes;
III - Implementar medidas que favoreçam a inclusão social e a inserção 
das pessoas que tiverem sido submetidas a transplante de qualquer 
natureza, no mercado de trabalho.
IV - Implementar medidas de apoio e acompanhamento dos pacientes 
transplantados, especialmente no que refere-se aos exames e 
medicamentos de uso contínuo.
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